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Sessa'o de 22 de fevereiro de 1994	 ACORDA° NR. 101-86.131

Recurso nr. g 105.032 - IRPJ - EX g DE	 1995
...

Recorrente N DISTRIBUIDORA DE COMESTIVEIS DISCO S/A.

Recorrida	 g DRF NO RIO DE JANEIRO

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL PRECLUSA0 - Se a
matéria não for questionada quando da impugna0o,
descabe sua apreciação em segunda instãncia, pois,
no cáso ocorre ir:'recl

istos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE COMESTIVEIS DISCO

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, não conhecer do recurso,

por versar sobre a matéria preclusa, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros

Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Sebastião Rodrigues Cabral, que

conheciam o recurso.

........... ,,..::.;a1a...,....as Sessbes, em 22 de fevereiro de 1994
..	 ,/..,,,.., 	 ...,•	 •.....:	 '...-.•••-•:.......À.,/,.......	 .............?r

	MAR-.P1...;:,....:.::. •	 • 	 PRESIDENTE

..-.5------..

''''	

•.. RELATOR

VISTO EM:. FERNANDO	 :t:3:it.,..°.	 AES	 - PROCURADOR	 DA FA.

SESSPio DE::	 :4..,;.....d.4,1,k, -.J )94.	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda,' do - presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: MANOEL ANTONIO GADELHA . DIAS, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA e ROBER-

TO WILLIAM GONÇALVES.	 --"^-
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MINISTERIO DA FAZENDA	 .

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13709-001.686/S7/2S	 .

RECURSO NR.:: 105.032

ACORDA() NR.N 101-86.131

RECORRENTE :: DISTRIBUIDORA DE COMESTIVEIS DISCO S/A"
,

„
RELAT. ORI. Q.

DISTRIBUIDORA DE COMESTIVEIS DISCO S/A., já qual ti.

nos utos, recorre a este Conselho de decisão doSr. Delegado da Receita . ,
.1
..

Federal no rio de Janeiro (RJ) que julgou procedente em parte a exi- 	 .,

gOncia fiscal consubstancieda na Notificaç'ão de Lançamento Suplemener 	 • '•.„. ,

de fls. 12 na qual he è exigido o crédito tributário de 3.240.025,96 	 . ,I„

"OTN" a título de imposto de renda pessoa juridica, PIS/DEDUçA0 e . ,,

ecréscimos legais cabiveis, relaivamente ao exercicio de 1985. „
,,

2. A meteria tributável diz respeito á receita liquida

informede a menor, em virtude do valor do ICM (item 11 do quedro 10 do

formulário d declaraç •ão de rendimentos do ti: RPJ da contribuinte) ser
superior e 17% das vendes (itens 05, 06 e 07 do quero 10 do mesmo for-

mulário), no valor de Cz$ 93.491.369.680, além do lucro inflacionário
,

reelizado menor que o apuredo em conformidade com a legisieção vigen- ,,„
te, no valor de Cz$ 2.900.506.593, conforme demonstrativos de fls. 	 .,,
40/41.

,
,,„,

3. Em sue impugneço, tempestivamente apresentada, a ,
contribuinte alega que efetivemente o ICM excedeu e 17% de sues ,...ends,

esclarecendo ser o motivo a maneire de contabilizaçUo desse imposto

quando de transferOncia de mercadorias entre os diversos estabeleci-

mentos da autuada, ocasião em que era lançado á débito de ICM o valor

do tributo incidente nessas transferOncias ao mesmo ttemo em que ere

lançado a crédito no outro estabelecimento, procedimento (4...:::e feito de
conformidade com o dispo ,: k . i . o na Instrução Normetive SRF nr. 51/78. PiC:f*

,

final do exercicoi, se a despesa com ICM foi aumentada, o custo da

mercadoria vendida foi reduzido em idOntico valor, não afetando dessa

forma o resultedo final tributável.

• : 1g	 ..	 :.	 .
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4. As fls. 50, na fase de preparo de j ulgamento, è
. ,,

	

licitada diligOncia fiscal, necessária a elucidar alguns 	 ipr i. 	o . .
wwyi e feito âs fls. 51/52. 	 „'„1

!.
5. O Parecer de fls. 69/71, ao apreciar o processo,	 ,!

tendo emvista as aleg4çi.5es da autuada e o resultado da diligOncia

cal de fls. 51/52, afirma proceder a argumentação da contribuinte de

inexistOncia de omissão de receita, face à maneira de contabilizaç25.o

do ICM nas transferncias de mercadorias entre os vários e,.,tabeleci

mentos de sua propriedade.

Porem, quanto ao lucro	 'flac:ri. 	 o mesmo não foi
questionado, implicando, com isso, sua aceitação tácita, propondo a

manutenção do lançamento efetivado a esse t.ltulo.

6. A decisão da autoridade julgdora singular ,„72/73) aprovando o Parecer de fls. 69/71, o qual fica fazendo parte ,:,,,integrante da decisão, julga o lançamento parcialmente procedente,
,

,,cluindo da base de calculo o valor Cz$ 93.491.369.680, na rubrica de !,
receita omitida.

7. Cumprindo o prazo regulamentar, a contribuinte in -

terpbe o recurso de fls. 75/79, acostando aos autos os documentos de

fls. 80/133, para argumentar, citando doutrinadores e própria Consti-

tuição Federal que sometne a lei pode autorizar a cobrança e amajora-
ção de tributo.

,„,
Alega que em 31.12.90 a empresa já havia realizado todo

,o seu lucro inflacionário (o recurso data de 29.01.93), conforme de-

	

monstra a documentação anexa aos autos, tendo, pois, a empresa já su 	 I'

portado toda a carga fiscaxl no momento determinado.
.,,.

ii)41
.	 .r..,	
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Diz, ainda, que "irrecusável na situaçUo in casu, ob-

viamente, apenas, é a im1::osi0o da multa decorente da intempestividade

na realização do lucro ifrU1. M:ii:Nlári0,,, vis toque de acordo cci relata-

do, o débito tributário principal foi totalmente liquidado".

Requerendo a produção de prova pei!ric.i.fid.„ além da docu-

mental jâ acosta aos autos, pede e aguarda o cancelamento integral da

Notificação de Lani„.amento de fls. 12, reformando a de i5(0 recorrida.

E O relat)rio. I,

á//;7
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Recurso n2	 105.032

Recorrente	 DISTRIBUIDORA DE COMEST1VEI8 DISCO S.A.

M'	 C3	 11-	 C3

O recurso é tempestivo.

Trata-se de lançamento sUplementar em que o fisco

aponta duas irregulé~~ deduço indevida de ICM da receita

bruta e lucro in 'flacionário realizado a menor do que o devido.

Na fase :. ïp o c o o t i. o . a empresa contestou apenas a de -

dução indevida do ICM, deixando de abordar a questão relativa ao

lucro inflacionário realizado a menor.	 .,

Em primeira ins. a autoridade julgadora somente

está obrigada a apreciar os argumentos apresentados na impugna-

ção e que delimitam o lit:i.gio sujeito a composição na decisão a

ser prolatada, ou seja, o julgador deve-se manter aos limites da

lide.

Por sua vez, em segunda ink)cia„ o julgador deve-se

cingir a controvérsia que for objeto da decisão re=, e não

a argumentos novos que não foram examinados pelo julgador 	 a

quo, pois, ao revés, estará julgando esse argumento em inst2ncia

linica, ofendendo, destarte, ao principio do duplo grau de juris-

dição consagrado no direito admj.nitivo---fikl— Também deixa- .

ria de ser assegurado à parte adversa o direito ao contraditi

(...

,
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rio, consagrado na Constituição Federal, no artigo 52, LV,

Na verdade, no presente caso, não se instaurou o liti-

gio, uma VaZ que a matéria não -7oi questionada na fase impugna-

tr)ria,
,

Assim sendo, deixo de tomar conhecimento do recurso,

pois, no caso, ocorreu a preclusào„ 	 .

sr o meu voto.

n..

,

,

,,,
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